
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2845806 - MT (2025/0027876-2)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MT008184
AGRAVADO : GALERA MARI E ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADOS : CLÁUDIO STABILE RIBEIRO - MT003213

NAYARA PEREIRA SOARES - MT019691

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
NÃO OCORRÊNCIA. ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. RESCISÃO CONTRATUAL. REEXAME DO CONJUNTO
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS E INTERPRETAÇÃO DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7
DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que negou
provimento a recurso.
II. Razões de decidir
2. Inexiste afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando a Corte local
pronunciou-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas,
manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam
infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
3. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem
interpretação de cláusulas contratuais e revolvimento do contexto fático-
probatório dos autos (Súmulas n. 5 e 7 do STJ).
4. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu que seria devido o
arbitramento de honorário contratuais. Alterar esse entendimento
demandaria o reexame das provas produzidas nos autos, o que é vedado
em recurso especial.
5. "Nos termos da orientação firmada nesta Corte, a revogação do mandato
no curso do processo deve autorizar a apuração da proporção que cabe ao
escritório agravado dos honorários devidos pelo trabalho desempenhado,
afastando o risco de enriquecimento ilícito de uma parte sobre outra.
Súmula nº 568/STJ" (AgInt no AREsp n. 2.394.022/RS, relator Ministro
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Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de 27/5/2024
).29/5/2024

III. Dispositivo
6. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,10/06/2025 16/06/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .17 de junho de 2025

 

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator
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III. Dispositivo
6. Agravo interno desprovido.
 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (fls. 1.899-1.923) interposto contra decisão desta
relatoria, que negou provimento ao agravo nos próprios autos, mantendo a
inadmissibilidade do recurso especial (fls. 1.890-1.895).

Em suas razões, a parte reitera a tese de negativa de prestação jurisdicional
decorrente da "omissão do acórdão do TJMT em analisar documentos e teses
essenciais para sua defesa, omissões tais elencadas inclusive na decisão da Vice-
Presidente do TJMT, que inadmitira do recurso especial na origem" (fl. 1.900). 

Alega a inaplicabilidade das Súmulas n. 5 e 7 do STJ, afirmando que
"o TJMT reconheceu expressamente que havia previsão contratual para os
pagamentos devidos e realizados ao agravado. Não se pretende que este Tribunal
Superior reanalise as provas, pois não há sequer tal necessidade, porquanto o TJMT já
o fez" (fl. 1.902).

Aponta não ser caso de incidência da Súmula n. 83 do STJ, por entender
que "a ausência de análise de documentação essencial e teses defendidas pelo
agravante, culminara em julgamento embasado em premissa fática equivocada,
levando o d. Min. Relator a entendimento de que este caso trataria de contrato de
prestação de serviços com previsão de remuneração pela verbal sucumbencial ou
exclusivamente pelo êxito, o que não é verdade" (fl. 1.904).

Defende ainda a "existência de recentes decisões do STJ que exigem a
manifestação expressa do TJMT sobre questões e provas que estão sendo ignoradas
nos julgados envolvendo Galera Mari e Banco Bradesco" (fl. 1.904).

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do
agravo pelo Colegiado.

A parte agravada apresentou impugnação (fls. 1.926-1.947).

É o relatório.

 

VOTO

A insurgência não merece acolhida.
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A parte não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da
decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos 
(fls. 1.890-1.895):

Trata-se de agravo nos próprios autos interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial em razão da inexistência de violação de lei
federal e da incidência da Súmula n. 83 do STJ (fls. 1.773-1.783).

O acórdão recorrido encontra-se assim ementado (fl. 1.606):

APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS – REJEIÇÃO DAS PRELIMINARES DE
JULGAMENTO , INÉPCIA DA INICIAL E CARÊNCIAEXTRA PETITA
DA AÇÃO – CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO –
CONTRATO DE HONORÁRIOS  POR CONCLUSÃO DEAD EXITUM
ETAPAS PROCESSUAIS – RESCISÃO UNILATERAL IMOTIVADA
PELO CONTRATANTE – SITUAÇÃO QUE NÃO OBSTA O
ARBITRAMENTO JUDICIAL DE HONORÁRIOS PELOS SERVIÇOS
ADVOCATÍCIOS EFETIVAMENTE PRESTADOS – VERBA
HONORÁRIA FIXADA EM VALOR ADEQUADO – MANUTENÇÃO –
RECURSOS DE AMBAS AS PARTES DESPROVIDO.

1. Em ação de arbitramento de honorários advocatícios, é inidônea
preliminar de “inépcia da inicial” e “carência de ação” arrimada na
suposta existência de previsão de cláusula contratual a respeito da
verba profissional devida para a hipótese versada. Inteligência arts.
267, VI, 269, I e II, e do art. 22, § 2º, da Lei nº 8.906/1994.

2. Segundo o STJ, “o fato de haver contrato escrito, com previsão de
pagamento de parte dos honorários antecipadamente e parte em
percentual sobre o êxito da ação, não retira o interesse na ação de
arbitramento de honorários, quando a avença é rescindida
antecipadamente pelo contratante”. (AgInt no AREsp n. 2.073.253/MT,
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de .)15/8/2022 18/8/2022

3. Em ação de arbitramento de honorários advocatícios, deve o
julgador se nortear, equitativamente, pela proporcionalidade, de
acordo com as circunstâncias dos autos, tais como o zelo do
profissional, o lugar da prestação do serviço, a complexidade da
causa, o trabalho realizado pelo advogado, o tempo exigido para o
serviço e, ainda, o valor econômico da questão (CPC, art. 85, §2º),
analogicamente, do art. 22, § 2º, da Lei nº 8.906/1994, e do princípio
da razoabilidade.

 
Os embargos de declaração foram rejeitados (fls. 1.648-1.646).

Nas razões do recurso especial (fls. 1.670-1.691), interposto com
fundamento no art. 105, III, "a", da CF, a parte recorrente alegou violação
dos seguintes dispositivos legais:

(a) arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, I e II, e parágrafo único, do CPC/2015, por
negativa de prestação jurisdicional.

Afirmou que "não se pronunciou o Tribunal quanto à validade do tipo de
contrato: trata-se de contrato por volume de processos, com cláusulas
remuneratórias complexas, voltado à atuação de escritório de advocacia que
atua no segmento massificado (contrato esse que regulou por 30 anos a
relação entre as partes, sem qualquer irresignação do recorrido), e que foi
tratado pelo Tribunal  como contrato ordinário de prestação de serviços a quo
jurídicos para a atuação pontual e individualizada em processo" (fl. 1.678).

Destacou que "há contradição no acórdão recorrido, no momento em que o
Tribunal reconhece a validade do contrato firmado entre as partes, para
depois entender ser devida a aplicação do art. 22, § 2º, do Estatuto da
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Advocacia, que prevê hipótese de aplicação somente na ausência de
estipulação contratual entre as partes. E o pior, sem apresentação da
fundamentação devida que justificaria uma interpretação tão extensiva da
referida norma que viola a moldura dada pela própria lei" (fl. 1.678).

(b) arts. 141 e 492 do CPC/2015, por julgamento , por entenderextra petita
que, "ao arbitrar judicialmente honorários pelo serviço desempenhado até a
rescisão unilateral, o acórdão foi além do pleiteado na inicial que em nenhum
momento alegou não haver pagamento, mas sim requereu uma indenização
pela frustração de futuro recebimento de valores, e não pela ausência de
pagamento dos valores constantes no contrato" (fl. 1.679).

(c) arts. 22, § 2º, da Lei n. 8.906/1994 e 421-A, II e III, e 421,  ecaput
parágrafo único, do CC/2002, "dado que não há razão jurídica para
arbitramento de honorários quando não há lacuna no contrato,
representando, por isso, a condenação ofensa ao postulado da autonomia
da vontade e ao princípio que veda o enriquecimento sem causa" (fl. 1.674).

No agravo (fls. 1.788-1.804), afirma a presença dos requisitos de
admissibilidade do especial.

Contraminuta apresentada (fls. 1.828-1.834).

É o relatório.

Decido.

Na origem, trata-se de uma ação de arbitramento de honorários
advocatícios, proposta por Galera Mari e Advogados Associados contra o
Banco Bradesco S.A., visando o pagamento de honorários pelos serviços
prestados em dois processos distintos. A ação foi motivada pela rescisão
unilateral do contrato de prestação de serviços jurídicos pelo Banco
Bradesco, que impediu o escritório de advocacia de obter a remuneração
pactuada, substancialmente vinculada ao êxito das ações (fls. 1.595-1.597).

A sentença proferida pela 7ª Vara Cível da Comarca de Cuiabá julgou
procedente o pedido inicial, fixando os honorários advocatícios no valor de
R$ 75.360,75. A decisão considerou que, apesar da rescisão unilateral do
contrato, o escritório fazia jus ao arbitramento dos honorários pelos serviços
efetivamente prestados até a rescisão (fls. 1.468-1.469).

O acórdão recorrido, proferido pela 1ª Câmara de Direito Privado do Tribunal
de Justiça de Mato Grosso, manteve a sentença, rejeitando as preliminares
de julgamento , inépcia da inicial e carência da ação.extra petita
O Tribunal entendeu que a rescisão unilateral imotivada pelo contratante não
obsta o arbitramento judicial de honorários pelos serviços advocatícios
prestados, conforme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (fls.
1.596-1.600).

Incialmente, inexiste afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando o
acórdão recorrido pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das
questões suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos
que, em tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.

O Tribunal de origem consignou expressamente que "esta eg. Corte não
tratou a lide como se a Sociedade/autora reivindicasse outra parcela que não
a remuneração devida pelo desempenho na defesa dos interesses de sua
constituinte (honorários contratuais), cujos atos não foram ultimados em
razão da inesperada revogação do mandato, estando delimitado, de forma
clara e objetiva, no acórdão que o tema recursal refere-se à situação “em
que, diante da rescisão imotivada do contrato de prestação de serviços
advocatícios vitória , cuja processual havia sido estabelecida como ad exitum
condição suspensiva para que fosse devida a remuneração, o advogado
destituído ajuíza contra o ex-cliente ação de arbitramento de honorários”,
sendo que referências a contratos em que a remuneração decorre
exclusivamente de verbas sucumbenciais foram feitas como fio condutor do
início da exposição decisória, mero reforço retórico relativo aos conceitos
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jurídicos aplicados na hipótese, tanto é que, ao referenciar o precedente
estabelecido por este TJMT no julgamento do RAC nº 46.732/2015,
justamente para evitar enfadonha queixa como a agora realizada pelo Banco
/réu, posicionou-se estrategicamente, em destaque, a clássica expressão
latina  (fl. 1.660).mutatis mutandis"
Acrescentou que a decisão "abrangeu todos os pontos que de alguma forma
poderiam influenciar no desfecho decisório, incluindo, aí, por óbvio,
apreciação e avaliação do teor do “contrato de prestação de serviços” e dos
“termos de quitação de pagamentos" tendo sido assentado, com esteio em
precedente desta eg. Corte atinente a mesma disputa entre o Sociedade
/autora e o Banco/réu, que “o contrato em questão apresenta rol taxativo de
atos processuais a serem pagos, o que evidencia que aquele trabalho
desempenhado que não esteja inserido na referida relação acaba por não
ser remunerado. Ou seja, os honorários contratuais eram pagos ao
contratado, ora autor, por atos processuais praticados, desde que
estivessem inseridos no rol taxativo, ficando sem remuneração aqueles
porventura executados e não arrolados pela parte contratante. [...]. Nesse
contexto, deve-se aferir todo o trabalho realizado pelo autor até o momento
da ruptura, passível de remuneração, de maneira que resta evidenciado o
interesse processual do autor na propositura desta ação de arbitramento de
honorários. [...]. Assim, demonstrado que os serviços remunerados eram
apenas aqueles que estivessem vinculados ao rol de atos processuais
relacionados pelo banco contratante, não resta dúvida de que o autor deve
receber os seus honorários advocatícios referentes àqueles serviços não
elencados no contrato" (fl. 1.660).

Desse modo, não assiste razão à parte, visto que o Tribunal decidiu a a quo 
matéria controvertida nos autos, ainda que contrariamente a seus interesses,
não incorrendo em nenhum dos vícios previstos nos arts. 489 e 1.022 do
CPC/2015.

Com relação aos arts. 141 e 492 do CPC2015, não ficou caracterizado o
julgamento . O TJMT, ao decidir a demanda, afastouextra petita
motivadamente a aplicação da tese indicada pela parte recorrente. Confira-
se (fl. 358):

Ademais, não há em que se falar em julgamento se a parteextra petita 
autora ajuizou a presente ação com o objetivo de receber honorários
referentes à sua atuação em processos do autor, e justamente isso é
que foi deferido na sentença apelada.

 
A apreciação do pleito, dentro dos limites apresentados pelas partes, na
petição inicial ou nas razões recursais, mesmo que não tenha sido
expressamente requerida no contexto relativo aos pedidos, não revela
julgamento  ou .ultra extra petita
Nesse sentido, o seguinte precedente:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. JULGAMENTO "ULTRA/EXTRA PETITA". DECISÃO
SURPRESA. REFORMATIO IN PEJUS INEXISTÊNCIA. REEXAME
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS E
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS.
INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. FALTA DE
PREQUESTIONAMENTO. DECISÃO MANTIDA.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que negou
provimento a recurso.

II. Razões de decidir
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2. A apreciação do pleito, dentro dos limites apresentados pelas
partes, na petição inicial ou nas razões recursais, mesmo que não
tenha havido requerimento expresso na parte relativa aos pedidos, não
revela julgamento  ou ultra extra petita
3. Reconhecido que a solução da controvérsia se fundamentou em
documentos devidamente submetidos ao contraditório pelas partes,
não há que se acolher a alegação de violação ao princípio da não
surpresa, à vedação da  ou à ocorrência dereformatio in pejus
julgamento  ou .ultra extra petita
[...]

III. Dispositivo 7. Agravo interno desprovido.

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.569.581/SP, de minha relatoria, Quarta
Turma, julgado em , DJEN de .)24/2/2025 28/2/2025

 
No que se refere aos arts. 22, § 2º, da Lei n. 8.906/1994 e 421-A, II e III, e
421,  e parágrafo único, do CC/2002, a decisão recorrida está emcaput
conformidade com a jurisprudência desta Corte, no sentido de que,
"revogado de forma injustificada o mandato remunerado com base no êxito,
é devido o arbitramento de honorários proporcionais aos serviços
efetivamente prestados, não se aguardando o desenlace da ação, tendo em
vista que alijado o advogado da oportunidade de se utilizar de todos os
recursos viáveis para alcançar a vitória no processo" (AgInt no AREsp n.
2.706.395/MT, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de ).28/10/2024 30/10/2024

Nesse mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AÇÃO DE
ARBITRAMENTO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO
OCORRÊNCIA. RENÚNCIA AO MANDATO. PACTUAÇÃO DE
REMUNERAÇÃO EXCLUSIVAMENTE POR HONORÁRIOS DE
SUCUMBÊNCIA. ARBITRAMENTO JUDICIAL. POSSIBILIDADE.
CONDIÇÃO SUSPENSIVA. QUESTÕES DE FATO NÃO
ANALISADAS NO ACÓRDÃO. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM.
AGRAVO PARCIALMENTE PROVIDO.

1. "A jurisprudência pacífica do STJ possui o entendimento no sentido
de que, nos contratos de prestação de serviços advocatícios com
cláusula de remuneração exclusivamente por verbas sucumbenciais, a
rescisão unilateral do contrato pelo cliente/contratante justifica o
arbitramento judicial da verba honorária pelo trabalho exercido pelo
advogado até o momento da rescisão contratual" (AgInt no AREsp
1.560.257/PB, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA
TURMA, julgado em , DJe de ).20/4/2020 23/4/2020

2. Em tais contratações, o êxito na demanda é fator determinante não
só do , mas também do , pois, além dean debeatur quantum debeatur
definir o dever de adimplir, estabelece também a base de cálculo do
valor a ser pago, caso devido.

3. Por essa razão, "O termo inicial do prazo de prescrição da
pretensão ao recebimento de honorários advocatícios contratados sob
a condição de êxito da demanda judicial, no caso em que o mandato
foi revogado por ato unilateral do mandante antes do término do litígio
judicial, à luz do princípio da , é a data do êxito da demanda,actio nata
e não a da revogação do mandato"(AgInt no AREsp 1.106.058/RS,
Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA,
julgado em , DJe de ).14/10/2019 16/10/2019

4. Na hipótese dos autos, ao julgar o pedido de arbitramento
improcedente, o Tribunal de origem não analisou se os processos com
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relação aos quais se pleiteia o arbitramento judicial das verbas
honorárias já teriam sido definitivamente julgados e se houve, de fato,
êxito nas demandas, dependendo o adequado deslinde da demanda,
portanto, da análise do acervo fático-probatório dos autos, o que é
vedado pela Súmula 7/STJ, razão pela qual devem os autos retornar à
origem para rejulgamento das apelações.

5. Agravo interno parcialmente provido, com a determinação de
retorno dos autos ao Tribunal de origem, a fim de que reexamine a
causa à luz do entendimento do Superior Tribunal de Justiça.

(AgInt no REsp n. 1.554.329/MS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJe de .)13/2/2023 28/2/2023

 

Incidente, portanto, as Súmulas n. 83 e 568 do STJ no caso em apreço.

Além disso, dissentir das conclusões do acórdão impugnado e reconhecer
serem indevidos os honorários contratuais, implicaria análise das cláusulas
contratuais e reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é
vedado em recurso especial, ante o disposto nas Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo.

Na forma do art. 85, § 11, do CPC/2015, MAJORO os honorários
advocatícios em 20% (vinte por cento) do valor arbitrado, observando-se os
limites dos §§ 2º e 3º do referido dispositivo.

Publique-se e intimem-se.

 
A demanda originária consiste em ação de arbitramento de honorários

advocatícios movida pelo escritório Galera Mari e Advogados Associados contra Banco
Bradesco S.A., com o objetivo de obter o pagamento por serviços jurídicos prestados
em dois processos distintos. A iniciativa decorreu da rescisão unilateral do contrato de
prestação de serviços por parte do banco, a qual impediu o cumprimento da
remuneração ajustada, que estava atrelada ao êxito das demandas judiciais.

A 7ª Vara Cível da Comarca de Cuiabá acolheu o pedido e fixou os
honorários em R$ 75.360,75, reconhecendo o direito do escritório à contraprestação
pelos serviços realizados até a data da rescisão, ainda que unilateral.

Em grau recursal, a 1ª Câmara de Direito Privado do TJMT confirmou a
sentença, afastando as alegações preliminares de julgamento fora dos limites do
pedido, inépcia da petição inicial e ausência de interesse processual.

O Tribunal ressaltou que a rescisão imotivada do contrato por iniciativa do
cliente não impede o arbitramento judicial dos honorários correspondentes ao trabalho
efetivamente desempenhado, em consonância com a orientação firmada pelo Superior
Tribunal de Justiça.

A Corte local foi explícita ao afirmar que não houve tratamento equivocado
da controvérsia, esclarecendo que a demanda tratava da remuneração devida ao
advogado pelos serviços prestados antes da revogação imotivada do mandato, em
contrato com cláusula de êxito, e não de verba sucumbencial. As menções a
honorários de sucumbência foram utilizadas apenas como apoio conceitual à
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fundamentação, como indicado pelo uso da expressão  ao citarmutatis mutandis
precedente (RAC n. 46.732/2015).

O acórdão também deixou claro que todos os aspectos relevantes foram
apreciados, incluindo o conteúdo do contrato de prestação de serviços e os termos de
quitação, concluindo que a remuneração ajustada abrangia apenas os atos
processuais expressamente previstos em cláusula contratual. Assim, os serviços não
incluídos nessa lista não geravam direito à contraprestação. No entanto, caberia
apurar, com base no trabalho efetivamente executado até a rescisão, quais atividades
seriam passíveis de remuneração, evidenciando o interesse do autor na propositura da
ação de arbitramento de honorários.

Nesse contexto, a Corte local pronunciou-se, de forma clara e suficiente,
acerca das questões suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os
argumentos que, em tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo. Desse
modo, não há falar em violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015.

Além disso, eventual conclusão desta Corte Superior em sentido contrário
ao das instâncias de origem – para reconhecer que seriam indevidos os honorários
contratuais – exigiria reavaliação do contrato e incursão no campo fático-probatório,
providência vedada na via especial, nos termos das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

Ademais, o posicionamento adotado pelo Tribunal de origem está em
conformidade com a jurisprudência desta Corte, segundo a qual, havendo rescisão
imotivada do contrato de honorários advocatícios por parte do contratante, é cabível o
arbitramento judicial para apurar o valor dos honorários devidos. A propósito:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 1.022, II, DO CPC. NÃO
OCORRÊNCIA. ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
RESCISÃO CONTRATUAL. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO. I. CASO EM

EXAME 1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento a
agravo em recurso especial, mantendo a decisão que afastou a alegação de
ofensa ao art. 1.022, II, do CPC, e que considerou possível o arbitramento
judicial de honorários advocatícios em caso de rescisão contratual sem
motivo específico.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a rescisão contratual de
honorários advocatícios, sem motivo específico, permite o arbitramento
judicial da verba honorária, e se houve negativa de prestação jurisdicional
por parte do Tribunal de origem ao não analisar documentos essenciais.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. Não ocorre ofensa ao art. 1.022, II, do CPC nem negativa de prestação
jurisdicional quando o tribunal a quo examina e decide, de forma objetiva e
motivada, as questões relevantes da controvérsia, não havendo vícios que
pudessem nulificar o acórdão recorrido.

4. A aplicação das Súmulas n. 5 e 7 do STJ na hipótese em que a revisão do
entendimento da instância de origem implicar a interpretação de cláusulas
contratuais e o reexame conjunto fático-probatório dos autos.
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IV. DISPOSITIVO E TESE

5. Agravo interno desprovido.

Tese de julgamento: "1. O arbitramento judicial de honorários advocatícios é
possível em caso de rescisão contratual sem motivo específico, evitando
enriquecimento ilícito. 2. A negativa de prestação jurisdicional não se
configura quando o Tribunal de origem examina e decide as questões
relevantes de forma objetiva e motivada".

Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, art. 1.022, II.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no AREsp 2.394.022/RS, relator
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em ;27/5/2024
STJ, AgInt no AREsp 1.760.197/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta
Turma, julgado em .31/5/2021

(AgInt no AREsp n. 2.781.479/MT, relator Ministro João Otávio de Noronha,
Quarta Turma, julgado em , DJEN de .)24/2/2025 27/2/2025

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
HONORÁRIOS. CONTRATO. SUCUMBENCIAIS. RESILIÇAO.
UNILATERAL. POSSIBILIDADE. ARBITRAMENTO. PRECEDENTES. STJ.
SÚMULA Nº 568/STJ. MULTA. ART. 1.021, § 4º. NÃO AUTOMÁTICA.

1. Nos termos da orientação firmada nesta Corte, a revogação do mandato
no curso do processo deve autorizar a apuração da proporção que cabe ao
escritório agravado dos honorários devidos pelo trabalho desempenhado,
afastando o risco de enriquecimento ilícito de uma parte sobre outra. Súmula
nº 568/STJ. Precedentes.

[...]

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.394.022/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)27/5/2024 29/5/2024

 
 

Por fim, não houve impugnação quanto aos demais pontos da decisão ora
recorrida, operando-se a preclusão.

Assim, não prosperam as alegações constantes no recurso, incapazes de
alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos10/06/2025 16/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e

Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João
Otávio de Noronha.

 

Brasília, 16 de junho de 2025
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